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Resumo 

A consciência ecológica está associada ao conceito de responsabilidade social frente à natureza. 

Incorporada a esta temática, a Educação Ambiental (EA) promove o processo de formação de 

cidadãos justos, críticos que integram conhecimentos teóricos e ressignificam suas ações 

sociais, dentre elas, a prática ambiental. Muito embora sejam descritas aquisições, construções 

e reconstruções de conhecimentos associados a EA em ambientes não formais e informais, o 

ambiente formal é majoritariamente o local no qual a maioria dos alunos do Ensino Básico 

adquirem conhecimentos que integram o conhecimento teórico e prático. Diante deste fato, a 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) tem como um dos objetivos nortear um conjunto de 

ações pedagógicas que viabilizem a incorporação de diferentes temas contemporâneos 

transversais, incluindo o Meio Ambiente e, consequentemente a EA, nos livros didáticos (LD). 

Ao que se refere EA associada ao ambiente marinho e costeiro (EAMC), os LD brasileiros 

possuem uma abordagem mais ampla em comparação a outros países, contudo, são ainda 

insuficientes. Diante deste contexto, foi selecionada e avaliada a presença de conteúdos 

associados a EAMC por meio de uma abordagem quali-quantitativa uma coleção de LD 

pertencente ao Programa Nacional do Livro e do Material Didáticos (PNLD) de 2022, utilizada 

no Fundamental II (EFII) de uma Escola Estadual da cidade de São Vicente. A análise 

quantitativa do LD foi desenvolvida identificando a frequência dos temas associados à EAMC, 

enquanto a análise qualitativa focou na forma como o tema foi abordado. De acordo com os 

resultados obtidos, o único tema presente nos LD de todos os anos que compõem o EFII foi o 

plástico. De modo geral, os temas são apresentados em sua maioria na forma de texto com 

imagens ilustrativas. 

 

Palavras-Chave: Educação Ambiental Marinha e Costeira, Livros didáticos, contaminantes 

emergentes, Ensino Básico. 
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Abstract 

Ecological awareness is associated with the concept of social responsibility towards nature. 

Incorporated into this theme, Environmental Education (EA) promotes the process of forming 

fair, critical citizens, who integrate theoretical knowledge and give new meaning to their social 

actions, including environmental practice. Although the acquisitions, constructions and 

reconstructions of knowledge associated with EA are described in non-formal and informal 

environments, the formal environment is mainly the place where the majority of Basic 

Education students acquire knowledge that integrates theoretical and practical knowledge. 

Given this, one of the objectives of the National Common Curricular Base (BNCC) is to guide 

a set of pedagogical actions that enable the incorporation of different contemporary cross-

cutting themes, including the Environment and, consequently, EA, in textbooks (LD). In 

relation to EA associated with the marine and coastal environment (EAMC), Brazilian LDs 

have a broader approach compared to other countries, however, they are still insufficient. Given 

this context, the presence of content associated with EAMC was selected and evaluated, through 

a qualitative-quantitative approach, a collection of textbooks belonging to the National Book 

and Teaching Material Program (PNLD), used in Elementary School II (EFII) from a State 

School. in the city of São Vicente. The quantitative analysis of the LD was developed by 

identifying the frequency of themes associated with EAMC, while the qualitative analysis 

focused on the way in which the theme was approached. According to the results, the only 

theme present in the LDs of all years that make up the EFII was plastic. Generally speaking, 

the themes are mostly presented in text form with illustrative images. 

 

Keywords: Marine and Coastal Environmental Education, Didatic books, Emerging 

Contaminants, Education. 
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1 Introdução 

O planeta Terra foi descrito como “Terra azul” pela primeira vez em 12 de abril de 1961 

pelo cosmonauta russo Yuri Gagarin, sendo ressaltada a grandeza dos oceanos (Barata, 2021). 

“Ele é, na verdade, uma grande teia azul de água e vida que atinge 7,7 bilhões de pessoas e 

influência 100% do nosso planeta” (Capretz e Madolosso, 2021, p.22). 

O oxigênio produzido na atmosfera tem sua origem na fotossíntese realizada pelas algas 

microscópicas que flutuam nas águas oceânicas. A troca de calor entre oceanos e a atmosfera 

atuam diretamente no clima do planeta (Bollmann et al. 2010; Nasa 2017). 

 

Mesmo que você nunca tenha a chance de ver ou tocar o oceano, o oceano 

toca você a cada respiração, cada gota de água que você bebe, cada mordida 

que você consome. Todos, em todos os lugares, estão inextricavelmente 

conectados e são totalmente dependentes da existência do mar (Earle, 2017).  

 

A relação do ser humano com os ambientes marinhos é entrelaçada a “saúde dos 

oceanos”, que influencia diretamente as condições ambientais globais que afeta o homem 

(Perez, 2010). Conforme a Agenda 21:  

 

O meio ambiente marinho caracterizado pelos oceanos, mares e os complexos 

das zonas costeiras formam um todo integrado que é componente essencial do 

sistema que possibilita a existência da vida sobre a Terra, além de ser uma 

riqueza que oferece possibilidade para um desenvolvimento sustentável 

(Unced, 1992, cap.17.1). 

 

Há uma dependência econômica devido à grande quantidade de serviços ecossistêmicos, 

ou seja, a possibilidade/potencial de ser utilizada para fins humanos dando suporte a vida 

(Andrade e Romero, 2009). Porém, impactos antropogênicos estão causando desequilíbrio 

ambiental diretamente a este ecossistema e consecutivamente a todo o planeta (Fernandes, 

Gomes e Laporta, 2017).  

 

Com a saúde do oceano em risco, não há outro remédio senão mobilizar a 

humanidade para se familiarizar e se engajar em prol de ações e políticas 

ambientais que sejam capazes de mitigar e promover adaptações às mudanças 
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que já estão em curso. Acidificação das águas marinhas, elevação do nível do 

oceano, derretimento das geleiras, encalhe de golfinhos e baleias nas praias, 

embranquecimento dos corais, superpopulação de algas exóticas (sargaço), 

diminuição dos estoques pesqueiros, destruição dos mangues, aumento de 

tempestades, secas pronunciadas no continente, destruição de calçadões, piers, 

elevação de ataques de tubarões na costa, níveis elevados de mercúrio nas 

águas e nos peixes, perda de biodiversidade. Não faltam notícias ruins, que 

podem contribuir para uma sensação de impotência na sociedade. Somado a 

isso, a politização do debate das mudanças climáticas, o negacionismo, a 

desmoralização das instituições de pesquisa e de cientistas encabeçada pelo 

governo federal deixam claro que a maré não está para peixes! (Barata, 2021, 

p. 16). 

  

Todos os aspectos da vida em sociedade necessitam estarem atuantes para a proteção 

dos oceanos, como condutas locais para construção de mudanças global (Capretz e Madolosso, 

2021). Sendo a escola um meio onde se possa formar um sujeito que melhore a sua vida e da 

comunidade que ele está inserido, para isso, as práticas pedagógicas precisam ser repensadas 

(Borges e Lima, 2007).  

 

É preciso que a educação esteja em seu conteúdo, em seus programas e em 

seus métodos, adaptada ao fim que se persegue: permitir ao homem chegar a 

ser sujeito, construir-se como pessoa, transformar o mundo, estabelecer com 

outros homens relações de reciprocidade, fazer a cultura e história (Freire, 

1980, p.39). 

 

A educação nacional é direcionada pela Base Comum Curricular (BNCC), e no que se 

refere ao oceano especificamente temos a Educação Ambiental Marinha e Costeira (EAMC), 

objetivando a conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos. 

Tendo entre os anos de 2021 e 2030, a Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento 

Sustentável (Turra, 2022). 
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2 Referencial teórico 

2.1 Alguns caminhos percorridos na construção da Educação Ambiental até os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e a Implementação da Cultura 

Oceânica nas Escolas  

Dom Pedro II estabeleceu a Lei de número 601 em 18 de setembro do ano de 1850 que 

proibia o desmatamento nos territórios descobertos. Contudo, a ordem não foi cumprida 

(Talamoni et al., 2018). Nas décadas de 50 e 60, em diversos países, ocorreram intensos 

movimentos sociais associados a conflitos políticos e ambientais. Os movimentos políticos 

estavam principalmente associados à corrida armamentista-nuclear e a Guerra Fria e os 

movimentos ambientais estavam principalmente atrelados a questões associadas ao acúmulo de 

resíduos sólidos, industriais e atômicos (Cascino, 2000).  

A publicação do livro “Silent Spring”1, por Rachel Carson, promoveu um intenso debate 

social relacionado às consequências da utilização de inseticidas a longo prazo (Joely, 2012). 

Em adição, o relatório do Clube de Roma, denominado também de “Apocalíptico”, reforçou a 

irreversibilidade dos recursos naturais devido ao constante aumento da degradação do meio 

ambiente, em decorrência deste fato, governos iniciaram conferências e eventos internacionais, 

com o intuito de alterar esta perspectiva (Capobianco, 1992; Rufino e Crispim, 2015).  

A Conferência das Nações Unidas sobre o Homem e o Meio Ambiente, popularmente 

conhecida como Conferência de Estocolmo, foi realizada pela Organização das Nações Unidas 

(ONU) no ano de 1972. A Conferência de Estocolmo abrangeu a participação de cerca de 113 

países e foi descrita como o marco da elaboração da ‘Declaração sobre o Ambiente Humano’. 

Em evento posterior a referida Conferência, foi criado o Programa das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente (PNUMA) (Brügger, 1999; Dias, 2006; Rufino e Crispim, 2015). Em resposta 

às discussões pautadas na Conferência de Estocolmo, a parte integrante da ONU responsável 

pelas ações relacionadas a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), realizou um Encontro 

Internacional em Educação Ambiental onde foi criado o Programa Internacional de Educação 

Ambiental (PIEA). O PIEA estabeleceu os princípios norteadores da EA (Brügger, 1999; Dias, 

2006).  

 
1 Lançada em 1962, a obra é um alerta para os perigos do uso indiscriminado de pesticidas. Embora hoje 

seja presença obrigatória na bibliografia de referência de disciplinas voltadas ao estudo do meio ambiente, à época 

de seu lançamento a obra foi duramente combatida e sua autora, desacreditada (Bonzil, 2013) 
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É importante ressaltar que na Conferência de Estocolmo ocorreram divergências entre 

os países que pretendiam estabelecer estratégias e propostas para o enfrentamento das questões 

ambientais e os países emergentes que cobiçavam o crescimento industrial (Capobianco, 1992). 

Os representantes do Brasil se pronunciaram com os dizeres: 

 

Bem-vindos à poluição, estamos abertos para ela. O Brasil é um país 

que não tem restrições. Temos várias cidades que receberiam de 

braços abertos a sua poluição, porque o que nós queremos são 

empregos, são dólares para o novo desenvolvimento (Dias, 2013, p. 

36). 

 

Após a Conferência de Estocolmo, para minimizar as declarações de seus 

representantes, o governo brasileiro criou a Secretaria Especial do Meio Ambiente 

(Capobianco, 1992). Na Conferência Intergovernamental sobre EA ocorrida em Tbilisi, 

Geórgia (antiga União das Repúblicas Socialistas Soviéticas - URSS), organizada pela 

UNESCO em parceria com ONU e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA), foram estabelecidos objetivos associados a EA. Dentre os objetivos merecem 

destaque, considerar o meio ambiente em sua totalidade, concentrar-se nas situações ambientais 

dando importância ao processo histórico, estabelecer o ensino de modo contínuo, empregar a 

interdisciplinaridade e desenvolver o pensamento crítico (Sorrentino, 2002).  

 A EA pode ser tratada de maneira crítica, democrática, emancipatória, pedagógica, 

reflexiva e coletiva, trazendo uma discussão sobre as questões ambientais possibilitando 

contribuir para a transformação de uma realidade social que parta de um indivíduo para o 

coletivo (Guimarães, 2007; Loureiro, 2007). Portanto, a EA crítica “quebra” com as abordagens 

conservacionistas, uma vez que, promove uma visão sistêmica e crítica nos processos 

ecológicos e sociais, possibilitando caminhos de transformações significativas no mundo 

(Carvalho, 2006; Guimarães, 2007). Em acréscimo, a EA é desenvolvida de maneira prática e 

interdisciplinar nos currículos correlacionando as questões ambientais baseado nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) referindo-se aos objetivos e metas da educação ambiental 

(Hendges, 2010).  

Os PCNs são um referencial para a educação no EF em todo o Brasil, dando orientação 

e garantindo compatibilidade nos investimentos na educação, promovendo interação entre 
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discussões, pesquisas e conselhos, amparando a participação de profissionais da educação 

brasileira (Brasil, 1997). Ainda como aponta o autor: “É papel do Estado democrático investir 

na escola, para que ela prepare e instrumentalize crianças e jovens para o processo democrático, 

forçando o acesso à educação de qualidade para todos e às possibilidades de participação social” 

(Brasil, 1997, p. 27). 

As possibilidades de participação social na EA, de acordo com a Mininni-Medina et al. 

(2001, p. 68), a EA “[...] dá aos alunos instrumentos de análise para a compreensão e busca de 

soluções dos problemas ambientais, uma vez que considera as características estruturais do 

nível de desenvolvimento cognitivo do aluno para a evolução e o alcance das estruturas 

hipotéticas-dedutivas”. A EA foi incorporada no documento Tratado de Educação Ambiental 

para Sociedades Sustentáveis (TEASS), Conferência da Organização das Nações Unidas 

(ONU) chamada Rio+20 (Otero e Neiman, 2015; UNESCO, [2000]).  

Segundo Dias (2013), na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (CNUMAD) ocorrida em junho de 1992 no Rio de Janeiro, conhecida como 

Rio-92, Eco-92 e Cúpula da Terra, foram discutidas propostas nas dimensões ambiental, social, 

econômica e política. Nesta reunião, 179 países assinaram a Agenda 21, que estabeleceu um 

plano de ação prioritário e participativo para defesa do meio ambiente (Senado, 2021). Após a 

institucionalização da EA, ocorreram outros eventos organizados pela sociedade civil como a 

Declaração sobre o Desenvolvimento e Meio Ambiente, a Carta da Terra e o Tratado de 

Educação Ambiental para sociedades sustentáveis e responsabilidade global (TEASS) (Rufino 

e Crispim, 2015).   

No ano de 2015 foram propostos pelas ONU os 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) e as 169 metas globais. Os ODS têm como eixo central estabelecer ações 

para a erradicação da pobreza, proteção do planeta e relacionadas à garantia de que todas as 

pessoas desfrutem de paz e prosperidade até o ano de 2030, cada um dos 17 ODS tem uma meta 

especificada (Nações Unidas do Brasil, 2022). 

A Organização das Nações Unidas, no ano de 2017, buscando viabilizar a 

exequibilidade do ODS 14, que prima pela conservação e uso sustentável dos oceanos, dos 

mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável, estabeleceu que entre os 

anos de 2021 e 2030, fosse também promovida a Década da Ciência Oceânica para o 

Desenvolvimento Sustentável (Turra, 2022).  
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No contexto da Década, o oceano é considerado como parte do 

sistema Terrestre maior, estendendo-se da costa ao mar aberto, e da 

superfície do oceano ao fundo do solo oceânico. O termo “ciência 

oceânica” abrange disciplinas de ciências naturais e sociais, 

incluindo tópicos interdisciplinares; a tecnologia e infraestrutura que 

apoia a ciência do oceano; a aplicação da ciência oceânica para 

benefício da sociedade, incluindo transferência de conhecimento e 

aplicações em regiões que carecem de capacidade científica; e as 

interfaces ciência-política e ciência-inovação. Esta definição 

considera as interações terra-mar, oceano-atmosfera e oceano-

criosfera. A ciência oceânica reconhece, respeita e incorpora os 

conhecimentos locais e indígenas (UNESCO, 2020). 

 

A Década visa catalisar a mudança de comportamento humano pautada em Sete 

Princípios da Cultura Oceânica (Fig.1).            

        

                                   Figura 1. Sete princípios da Cultura Oceânica. 

 

                                               Fonte: Cultura Oceânica para todos: Kit Pedagógico/UNESCO (2020). 
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Considerando a importância que a Década da Ciência Oceânica tem para o 

Desenvolvimento Sustentável, em 12 de novembro de 2021, o município de Santos situado na 

região litorânea do Estado de São Paulo, sancionou a Lei Municipal no 3.935, que prevê a 

inserção de conhecimentos sobre oceanos e preservação da vida marinha em diferentes formas 

de atividades pedagógicas na rede municipal de ensino, sendo a primeira no mundo a sancionar 

tal lei em prol do ambiente marinho. Esta Lei Municipal está intrinsecamente integrada ao ODS 

4 que reforça a necessidade da oferta de uma qualidade que vise assegurar inclusão equitativa, 

promovendo oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todas e todos (Santos, 2021; 

ONU, 2015).  

Inicialmente foi proposto pela Secretaria de Educação (SEDUC) um projeto associado 

aos estímulo à leitura intitulado “Oceano afora, adentro, intenso... Oceano imenso”. O projeto 

contém três dimensões, onde a primeira considera a cidade como um todo, a segunda vinculada 

a rede municipal de ensino e a terceira integrada as escolas de tempo integral (Santos, 2021). A 

cidade de Santos foi escolhida pela ONU e UNESCO para receber o evento mundial de Cultura 

Oceânica onde reuniu mais de 25 países entre os dias 10 e 15 de outubro do ano de 2022 (Santos, 

2022). 

Segundo a UNESCO (2020, p.20) os motivos para abordar os ODS na escola são:  

1. Promover aprendizagem é função social da escola. Isso se dá por meio da construção 

e de partilha de conhecimentos, como também pela convivência entre as pessoas e 

pela interação de seus diversos modos de ser e de viver, que são particulares de cada 

tempo e lugar. Mobilizando-se em torno dos ODS, a escola insere-se no movimento 

da sociedade para a realização da Agenda 2030. 

2. O ambiente escolar possibilita à criança desenvolver novos valores, habilidades, 

atitudes e comportamentos fundamentais para o alcance do desenvolvimento 

sustentável. O que se aprende na escola influi na forma como percebemos o mundo e 

atuamos sobre ele, exercitando uma cidadania, que é, ao mesmo tempo, local e 

planetária. 

3. O próprio espaço escolar pode ser um lugar onde as crianças vivenciam na prática 

mudanças culturais em direção à sustentabilidade. Além de serem incluídos no 

currículo, os ODS podem-se tornar objeto das práticas de gestão e inspirar alterações 

no espaço físico da escola.  
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2.2 A BNCC e a Educação Ambiental 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi implementada no Plano Nacional de 

Educação (PNE) (Brasil, 1996, 1998, 2014). Que segundo Brasil: 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de 

caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 

aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 

longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que 

tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o Plano 

Nacional de Educação (PNE) (Brasil, 2017, p.7). 

 

A sugestão da BNCC está presente na Constituição Federal Brasileira e, também, na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional no artigo 26 que estabelece: 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e 

do ensino médio devem ter uma base nacional comum, a ser 

complementada, em cada sistema de ensino e em cada 

estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 

características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 

economia e dos educandos. (Mec, 2017, p.19) 

 

Estando dividida em três etapas: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 

Médio, durante as etapas da Educação Básica a BNCC estabelece que deve ser desenvolvidas 

dez competências:    

1.Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos 

sobre os mundos físico, social, cultural e digital para entender e 

explicar a realidade. Continuar aprendendo e colaborar para a 

construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva.   

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria 

das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a 

imaginação e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar 

hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções (inclusive 

tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes áreas.   
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3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, 

das locais às mundiais, e também participar de práticas diversificadas 

da produção artístico-cultural.   

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, 

como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como 

conhecimentos das linguagens artística, matemática e científica, para 

se expressar e partilhar informações, experiências, ideias e 

sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem 

ao entendimento mútuo.   

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 

comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas 

diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, 

acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver 

problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e 

coletiva.   

6. Autogestão Valorizar a diversidade de saberes e vivências 

culturais e apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe 

possibilitem entender as relações próprias do mundo do trabalho e 

fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de 

vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e 

responsabilidade.   

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, 

para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões 

comuns que respeitem e promovam os direitos humanos, a 

consciência socioambiental e o consumo responsável nos âmbitos 

local, regional e global, com posicionamento ético em relação ao 

cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.   

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 

compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas 

emoções e as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com 

elas.   

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a 

cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e 

aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade 

de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas 

e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza.   
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10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, 

flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com base 

em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e 

solidários. (Brasil, 2017, p. 9,10).    

Em junho de 2015, realizou-se a primeira versão da BNCC em seguida, ocorreram a 

consulta pública enquanto ocorria houve discussões, sugestões e esclarecimentos os cadernos 

de Física e Ciências da Natureza, por exemplo (Abrapec, 2015; Mozena e Ostermann, 2016; 

Franco e Munford, 2018). Tenfen (2016) destacou que a primeira versão da BNCC necessitaria 

de formação inicial e continuada dos professores de Ciência e na infraestrutura da escola, tal 

como laboratórios e dispositivos tecnológicos. Todavia, na segunda versão propuseram o 

desenvolvimento teórico com mais cuidado e adequado em Ciências Naturais e Química (Leite 

e Ritter, 2017).  Em abril de 2017, o MEC encaminhou ao Conselho Nacional de Educação a 

terceira versão exclusiva à Educação Infantil e Ensino Fundamental. O parecer final do CNE 

informou que iniciaria o processo de formação dos docentes e a elaboração dos currículos 

escolares (Franco e Munford, 2018).  A homologação da versão ocorreu em dezembro de 2017 

e a versão do Ensino Médio foi aprovada em dezembro de 2018 pelo Parecer CNE/CP nº 

15/2018, além disso, também foi apresentada a “Reforma do Ensino Médio” definida na Lei nº 

13. 415/2017 (Ferreti e Silva, 2017; Moura e Lima, 2017).  

 A versão final aprovada é vista como “alvo dos interesses da classe dominante o que 

pode, de certa forma, justificar a presença de grupos econômicos na elaboração de políticas 

públicas para a educação” (Cruz, 2021, p. 2). As necessidades em que a comunidade escolar 

está inserida é que devem determinarem as atividades que deverão ser desenvolvidas sendo a 

escola um agente social, (Saviani, 2008). Sendo vista como manipulação para controlar a classe 

trabalhadora a elaboração e aprovação da BNCC (Cruz, 2021). “A classe dominante [...] não 

tem interesse na transformação histórica da escola (ela está empenhada na preservação de seu 

domínio, portanto, apenas acionará mecanismo de adaptação que evitem a transformação)” 

(Saviani, 2018, p. 25). 

 

Referente a Agenda 2030 na BNCC há apenas uma citação reconhecendo que:   

[...] a educação deve afirmar valores e estimula ações que contribuam 

para a transformação da sociedade, tornando mais humana, 

socialmente justa e, também, voltada para a preservação da natureza 
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(Brasil, 2013), mostrando-se também alinhada à Agenda 2030 

da Organização das Nações Unidas [...] (Brasil, 2017, p. 8). 

Na BNCC é fundamentada a necessidade de uma sociedade sustentável, porém, não 

havendo uso propriamente da palavra EA nos finais do Ensino Fundamental (Brasil, 2017; 

Branco, Royer e Branco, 2018). Segundo a BNCC, o tema EA deve ser abordado de forma 

transversal e integradora nos currículos. Nos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino 

Médio ocorre o desaparecimento do termo EA (Mec, 2017). “[...] redução, silenciamento ou 

completa ausência de abordagens críticas do campo ambiental no decorrer das versões da 

BNCC, forjando currículos e projetos políticos pedagógicos desconectados aos debates 

socioambientais e reduzindo a EA a dimensão de temas” (Silva e Loureiro, 2020, p. 7).  A 

BNCC não destaca os conhecimentos relacionados ao oceano em seus três segmentos de ensino, 

ou seja, não existe muito espaço previsto para a discussão sobre o tema ao longo de todo o 

Ensino Básico” (Paresque, et al, 2023, p. 3).  É de extrema significância que sejam explorados 

conteúdos de EAMC na BNCC, para que consecutivamente seja abordado nos LD e nos 

currículos nacionais, para contemplar o ODS 14 na educação brasileira. 

O Brasil possui uma das maiores áreas costeiras do mundo e uma extensa área marinha 

intitulada “Amazônia Azul”, essas regiões fazem a manutenção de diversas atividades tanto a 

nível nacional como mundial, afirmando a importância que a Cultura Oceânica tem (Paresque, 

et al, 2023, p. 3). No âmbito da EAM, existe uma área específica dedicada aos ambientes 

costeiros, chamada Educação Ambiental Costeira Marinha (EACM). Nesta área, atividades de 

conservação marinha têm sido desenvolvidas para entender os efeitos da ação humana nos 

ecossistemas marinhos, assim como, mitigá-las. Contudo, Pazoto et al. (2021) não detectaram 

publicações associadas a Literatura Oceânica utilizando a base de dados brasileira Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), entre os anos de 1921 a 2020, associadas a “Alfabetização 

Oceânica” e “Cultura Oceânica” e “Mentalidade Marítima”.  

Os autores ainda sinalizaram que nos currículos escolares brasileiros, temas associados 

ao ambiente marinho são mais frequentes quando comparados a outros países, entretanto, 

ocorrem em uma fração pequena. Neste sentido, os mesmos reforçam a necessidade em se 

ampliar os conteúdos relacionados a ambientes oceânicos e marinhos proporcionando aos 

alunos conhecimentos básicos associados à importância e funções destes ambientes, bem como 

a sua conservação. Por fim, destacam que os currículos escolares são heterogêneos entre as 
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Unidades Federativas do Brasil, havendo uma tendência recente de inclusão de conteúdos 

marinhos, como pode ser observado nos referenciais curriculares presentes na BNCC. 

Os autores citam a heterogeneidade entre os currículos brasileiros, pois cada Estado cria 

o seu para as escolas estaduais e cada município cria o seu para as escolas municipais. O Estado 

de São Paulo para seguir as determinações da BNCC criou o Currículo Paulista que de acordo 

com Brasil:  

Representa um passo decisivo no processo de melhoria da qualidade 

da Educação Básica no Estado de São Paulo, no que se refere às 

aprendizagens dos estudantes, como a produção de materiais de 

apoio, à formação inicial e continuada dos educadores e às matrizes 

de avaliação. (Brasil, [20--]). 

 

O Currículo Paulista apresenta especificações relacionadas ao ensino de Ciências, onde 

estão publicadas as Unidades temáticas, Habilidades e Objetos de Conhecimento como 

orientação a ser seguida pelo professor não havendo contemplação específica para educação 

ambiental marinha e costeira. 

 

2.3 Os livros didáticos de ciências e o Objetivo de desenvolvimento sustentável 14 

Segundo o MEC (Brasil, 2008, p. 5), “o livro didático (LD) tem além da função 

pedagógica, função social, ao contribuir para a qualidade da educação brasileira e promover, 

assim, a inclusão social dos alunos que, devido a motivos econômico-financeiros, não têm 

acesso ao material”. Visto que se trata do recurso mais utilizado pelo professor em sala de aula, 

sendo reconhecido como uma ferramenta pedagógica para a aprendizagem estando relacionado 

com organização das aulas e consecutivamente a qualidade da aprendizagem, sendo visto como 

um recurso de apoio (Bergann e Ferro, 2007; Sartin et al., 2012; Isacksson, 2019). Pazoto et al. 

(2021) descreve que existe a necessidade de ampliação da inserção de conteúdos associados a 

EAMC nos LD.  

Os LDs necessitam se adequar a atualidade educacional e social e, também, devem 

promover a discussão sobre o tema estudado promovendo a aquisição do conhecimento 

utilizado na vida cotidiana (Vasconcelos e Souto, 2003).  De acordo com os autores, os LDs 

“[...] envolvem uma série de agentes, desde o professor que o utiliza ao governo que o distribui, 
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passando evidentemente pelas editoras e pelos usuários finais, os alunos” (Vasconcelos e Souto, 

2003, p. 94). 

A sua distribuição é assegurada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 9.394 

citando a obrigação do Estado com a educação pública, que deve atender o educando nas etapas 

da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, 

transporte, alimentação e assistência à saúde (Brasil, 1996). 

Sendo o LD distribuído as escolas pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD): 

 

O Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) é 

destinado a avaliar e a disponibilizar obras didáticas, pedagógicas e 

literárias, entre outros materiais de apoio à prática educativa, de 

forma sistemática, regular e gratuita, às escolas públicas de educação 

básica das redes federal, estaduais, municipais e distrital e, também, 

às instituições de educação infantil comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o Poder Público 

(Brasil, 2018); 

 

Desse modo, o PNLD pode democratizar o acesso ao LD, que em muitos casos é o único 

apoio pedagógico para os professores (Copatti, Andreis e Zuanazz, 2021).  O PNLD faz parte 

da política pública do governo federal sendo financiado pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), em 2023, foram investidos em livros didáticos 

R$1.188.736.914,21 mais R$ 332.647.723,13 referente ao PNLD Literário havendo reposição 

de livros de literatura para os anos finais do ensino fundamental e para o ensino médio, somando 

o valor de R$119.206.339.144,13. Já em 2024 foi feita a aquisição integral dos livros e materiais 

didáticos para os Anos Finais do Ensino Fundamental, reposição dos livros e materiais didáticos 

para Educação Infantil, reposição para os anos iniciais do Ensino Fundamental e para Ensino 

Médio, sendo investido R$ 2.134.385.678,83 conforme publicação no site gov.br (Brasil, 

2024). Representando nesses dois anos citados a soma de R$121.340.724.822,96. 

Conforme Brasil:  

O LD é um valioso instrumento de apoio pedagógico do processo 

que, além de fornecer, organizar e sistematizar os objetos do 

conhecimento, deve proporcionar ferramentas que contribuam para a 

melhoria do fazer docente e ser para o(a) estudante uma fonte 
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confiável de informações, ampliação dos conteúdos trabalhados em 

sala de aula, assim como de aprofundamento e complementação do 

ensino (Brasil, 2019, p. 4). 

Ainda de acordo com o autor, a BNCC recomenda entre o estudante, o professor e o 

livro didático uma relação diferente, sendo o professor mediador e o estudante protagonista, 

sendo está relação devendo ser observada pelas obras submetidas ao PNLD. Todas as obras 

submetidas ao PNLD passam por avaliação e somente após aprovação, serão divulgadas (Brasil, 

2020). As editoras em suas obras precisam se atentarem que a BNCC em suas mudanças na 

Educação Básica fez uma mudança de modelo para o ensino de ciências implementando uma 

abordagem em espiral, com progressão da aprendizagem, com aumento de complexidade do 

conhecimento científico. Objetivando que os estudantes tenham conhecimento de direitos e 

deveres, atuação responsável na sociedade, participação na construção de um mundo com mais 

equidade e harmonia, não tendo apenas uma visão de mundo, mas sim participação (Brasil, 

2019). 

Sendo assim, o componente de Ciências no Ensino Fundamental nos anos finais, firma 

o compromisso com o letramento científico, estimulando os estudantes a investigarem o mundo 

considerando aspectos éticos, culturais e históricos (Brasil, 2019). Sendo assim: 

Ao longo do ensino fundamental, os(as) estudantes deverão explorar, 

de modo mais aprofundado, os modelos explicativos, fundamentados 

no conhecimento científico, a fim de compreender e interpretar o 

mundo natural, social e tecnológico, intervindo e transformando-o de 

forma consciente, sob os princípios de sustentabilidade, e 

contribuindo para o bem comum. Essa intencionalidade está expressa 

nas competências da BNCC para Ciências da Natureza, previstas 

para o Ensino Fundamental. 

Como área do conhecimento, as Ciências, nos Anos Finais do Ensino 

da Fundamental, caracteriza-se, por um lado, por experienciar como 

objeto do ensino um conjunto de processos cognitivos mais 

aprofundados que exploram os temas e conteúdos historicamente 

construídos pela humanidade, possibilitando que os(as) estudantes 

conectem e analisem saberes de diferentes campos de pesquisa e 

construção de conhecimento científico, exigindo o desenvolvimento 

de vivências que integre-os e possibilite a proposição e a criação em 

torno desses objetos; por outro lado, por tratar dos fenômenos que 

são explorados unicamente nesse componente, principalmente 
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aqueles que possibilitam que o(a) estudante desenvolva sua 

identidade, como as questões relacionadas à saúde, à adolescência e 

à autonomia com o mundo em que vive e atua, bem como aos 

princípios de sustentabilidade (Brasil, 2019, p. 3). 

 

“Cabe à escola promover a leitura e a escrita que propiciem ao aluno a reflexão sobre a 

linguagem, pesquisa e atividade científica para que a ciência possa ser relacionada à sociedade” 

(Bavaresco e Palcha, 2018, p. 35). Sendo função do LD de Ciências aguçar o estudante a 

desenvolver o pensamento crítico e o letramento científico (Bastos, 2001). Os LDs são 

norteados pelas instruções da BNCC, o que não houver na BNCC automaticamente não haverá 

nos LDs, assim como nos demais currículos nacionais. A maneira de transmissão de conteúdo 

e o próprio conteúdo acabam sendo uma maneira dentro de um processo de dominação e 

controle do trabalho dos docentes (Enguita, 1991). 

2.4 Investigação de concepções associadas a Educação Ambiental Marinha e 

Costeira no Ensino Básico     

O Brasil detém a maior biodiversidade no mundo, já que aproximadamente entre 15 e 

20% do número total de espécies conhecidas no planeta estão presentes no território brasileiro 

(Bressan, Kierulff e Sugieda, 2009). A maior parte da riqueza dessas espécies encontra-se na 

faixa costeira com 7.400 km de extensão apresentando as regiões geográficas: Litoral Norte, 

Baixada Santista, Complexo Estuarino-Lagunas de Iguape, Cananéia e Ilha Comprida, 

abrangendo ecossistemas litorâneos como estuários, enseada, restingas, praias e costões 

rochosos (São Paulo, 2010).  

Essa diversidade está continuamente ameaçada em decorrência das intervenções 

antropogênicas, como a contaminação do solo, das águas e da atmosfera, exploração excessiva 

dos recursos naturais, destruição e fragmentação de habitat. Em acréscimo, fatores indiretos 

como o crescimento demográfico desenfreado, as falhas na execução de soluções plausíveis 

para a contenção de ameaças contra a biodiversidade e a biopirataria, que normalmente é 

referenciada em países emergentes (Shiva, 2001; Bressan, Kierulff e Sugieda, 2009).  

O Estado de São Paulo é o único que possui toda sua costa litorânea protegida 

legalmente por Unidades de Conservação (UCs). A Ucs por meio de zoneamento costeiro, 

parques, Estações Ecológicas e as Áreas de Proteção Ambiental (APAs) promovem a proteção 

e a conservação dos ecossistemas regionais (São Paulo, 2010).  
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Diante dos impactos ambientais que esse ecossistema vem sofrendo se faz necessário o 

despertar para a consciência ecológica que está associada ao conceito de responsabilidade social 

frente à natureza. Esta responsabilidade está atrelada a um conjunto de ações individuais e 

coletivas que apresentam um viés sustentável e ecológico. Tais ações viabilizam transformações 

locais e se expandem para o global (Moser, 1983). 

Ações que se expressam na EA e nos seus conceitos fundamentais que estão atrelados 

aos processos de preservação e recuperação dos serviços ecossistêmicos (Ramos, 2001; Moraes, 

Schulz e Matheus, 2006). Sorrentino et al. cita:  

A Educação Ambiental nasce como um processo educativo que 

conduz a um saber ambiental materializado nos valores éticos e nas 

regras políticas de convívio social e de mercado que implica a 

questão distributiva entre benefícios e prejuízos da apropriação e do 

uso da natureza. Ela deve, portanto, ser direcionada para a cidadania 

ativa considerando seu sentido de pertencimento e 

corresponsabilidade que, por meio da ação coletiva e organizada, 

busca a compreensão e a superação das causas estruturais e 

conjunturais dos problemas ambientais (Sorrentino et al. (2017, p. 

344)  

A EA promove o processo de formação de cidadãos mais justos socialmente, que 

pensam criticamente, inter-relacionam conhecimentos e ressignificam a educação. Ademais, 

esse modo de pensar ressignifica a EA nos mais diversos ambientes sejam eles, formais, não-

formais e informais (Funbea, 2018). Este conceito de EA está alinhado à concepção de que a 

educação deve possuir pilares associados à liberdade de expressão, pensamento, respeito e 

consciência democrática. Freire (1995) reforça que é imprescindível aos alunos o protagonismo 

no processo de ensino e aprendizagem e que a utilização de recursos pedagógicos adequados 

proporcionará a capacitação deste indivíduo com uma consciência reflexiva.  

Através do processo educativo reverter a situação de impactos negativos que o meio 

ambiente vem sofrendo (Carvalho, 2006). Sendo que o processo de aprendizagem possibilita 

que as pessoas se tornem protagonistas de sua história (Freire, 1996). Ainda de acordo com o 

autor: 

O que se coloca à educadora ou ao educador democrático, consciente 

da impossibilidade da neutralidade da educação, é forjar em si um 

saber especial, que jamais deve abandonar, saber que motiva e 

sustenta sua luta: se a educação não pode tudo, alguma coisa 
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fundamental a educação pode. Se a educação não é a chave das 

transformações sociais, não é também simplesmente reprodutora da 

ideologia dominante. (Freire, 1996 p.126) 

A educação a partir das estruturas cultural, social e política deve levar a compreensão 

do mundo e da natureza (Freire, 1991). O autor destaca ainda que:  

Nunca pude entender a leitura e escrita da palavra sem a “leitura” do 

mundo que me empurrasse à “reescrita” do mundo, quer dizer, a sua 

transformação.  E quando falo em mundo não falo exclusivamente 

das árvores e dos animais, que também amo, das montanhas dos rios. 

Não falo exclusivamente da natureza de que sou parte, mas das 

estruturas sociais, da política, da cultura, da história, de cuja leitura 

também faço parte. (Freire, 1991 p. 107). 

 

Fazer parte, deixa claro conforme apontado por Dill e Carniatto (2020, p. 3) que “cada 

pessoa tem sua própria concepção de meio ambiente, cujas características dependem de seus 

interesses, crenças e vivências”. Portanto, as concepções podem ser alternativas também 

conhecidas como concepções espontâneas compreendidas como o conhecimento que o 

estudante tem referente aos fenômenos naturais que podem estar em desacordo com os 

conceitos científicos (Posner et.al, 1982; Leão e Kalhil, 2015). Conforme Gravina e Buchweitz 

(1994, p.110): “são as concepções apresentadas pelos estudantes que diferenciam das 

concepções aceitas pela comunidade científica”. 

 

É urgente que a escola, o currículo e as práticas pedagógicas no 

contexto escolar possam construir um processo rizomático de 

educação que atenda às nossas necessidades de formação, nos 

colocando como interventores sociais diante dos inúmeros problemas 

que vivenciamos. Com o advento da técnica e, por conseguinte, de 

seu crescimento e sua disseminação houve o aumento substancial de 

transformações técnico-científicas que possibilitaram o 

desenvolvimento de estudos que refletem sobre os fenômenos 

causadores do desequilíbrio ecológico paralelamente a outros 

problemas de ordens sociais e econômicas (Junior, 2021, p. 12). 
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A escola tem papel fundamental no processo de cada indivíduo a educação ressignifica 

o caminho através do conhecimento, (Oliveira, 2009; Sousa et al, 2017; Carvalho e Tomazello, 

[20--]). A escola que tem diagnosticada o conhecimento ambiental de sua comunidade escolar 

poderá planejar ações de educação ambiental (Marczwski, 2006). Fator imprescindível para a 

EA é saber como as pessoas percebem o ambiente (Sato, 2003).   

Dentro das diversas formas de se estudar EA, temas identificados são o início de partida 

não existindo um tema ideal, mas sim ligados a realidade socioambiental (Tozoni-Reis, 2006; 

Reigota, 2009).  Partindo da concepção do estudante para a construção de um processo 

educativo, para uma vida sustentável freando o descontrole de uso, que o meio ambiente 

negativamente vem sofrendo (Tavares, Sousa e Santos, 2018).  
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3 Objetivo 

3.1 Objetivo geral 

• Diagnosticar a maneira como é abordada a temática da Educação Ambiental Marinha e 

Costeira nas Políticas Educacionais do Brasil e como pode afetar estudantes do ensino 

fundamental anos finais de uma escola estadual da cidade de São Vicente localizada no litoral 

do Estado de São Paulo. 

 

3.2 Objetivos específicos 

• Embasamento da abordagem utilizando a Base Nacional Comum Curricular que aborda 

Educação Ambiental e Educação Ambiental Marinha e Costeira; 

• Análise de uma coleção de livros didáticos da Educação Básica do Ensino de Ciências quanto 

a presença e frequência da temática Educação Ambiental Marinha e Costeira utilizado na escola 

estadual citada acima; 

• Diagnóstico da concepção ambiental de alunos do ensino fundamental anos finais que utilizam 

a coleção citada acima ao que se refere Educação Ambiental Marinha e Costeira. 
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4 Metodologia 

4.1 O ambiente de estudo 

4.1.1 Cidade de São Vicente  

A cidade de São Vicente foi a primeira vila fundada por portugueses na América no ano 

de 1532, tendo seu nome dado por Gaspar de Lemos. A ambição pelas terras e riquezas de São 

Vicente trouxeram vários ataques de piratas, corsários e rivais dos portugueses (São Vicente, 

2021). 

Está localiza no litoral do Estado de São Paulo, na Região Metropolitana da Baixada 

Santista, sob as coordenadas geográficas 23º 57’46”S e 46º 23’31”O, posicionado a uma 

altitude de 6m do nível do mar. Sua população estimada, em 2022, pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística era de 329.911 habitantes, distribuídos em 148,100 km² (parte insular e 

continental), deste modo, apresenta densidade demográfica de 2.226,86 habitantes por km² (São 

Vicente, 2021; IBGE, 2022). Possuindo cinco praias, tendo a sua economia embasada no 

turismo e no comércio, contando com infraestrutura hoteleira e gastronômica (São Vicente, 

2021). 

A cidade de São Vicente (Mapa 1) juntamente com sua vizinha Santos concentram as 

maiores áreas de manguezal do litoral paulista, ela faz parte assim como as cidades de Bertioga, 

Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande e Santos, da Região 

Metropolitana da Baixada Santista a RMBS, denominação criada pela Lei Complementar 

Estadual de  São Paulo n° 815, de  30 de julho de 1996, possui uma área de 2373 km². A RMBS 

está no litoral centro do Estado de São Paulo apresenta morros isolados entre a serra e o oceano, 

situado no bioma Mata Atlântica, compreende estuários, enseadas, brejos, dunas, praias, costões 

rochosos e formas insulares, áreas de restinga.  

 

           Mapa 1: Brasil e a cidade de São Vicente. 

 

           Fonte: Google Maps (2022). 
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4.1.2 Escola Estadual  

A Escola Estadual (Fig. 2A,B), foi instalada em 30 de novembro de 1964, com um nome 

inicial que foi alterado em 1996 passando para seu nome atual, está localizada no Bairro 

Catiapoã na Cidade de São Vicente - São Paulo. 

 

Figura 2 - Escola Estadual (A) vista frontal e (B) vista lateral. 

 

                                                                      Fonte: SAMPAIO (2022). 

A instituição de ensino atende em média 800 alunos divididos no Ensino Fundamental 

anos finais (EFII) e Ensino Médio. O horário de atendimento ocorre nos períodos matutino e 

vespertino. Quanto à infraestrutura possui: água filtrada, água da rede pública, energia da rede 

pública, esgoto da rede pública, coleta periódica de resíduo sólido, acesso à Internet, 9 salas de 

aulas, sala de diretoria, sala de professores, laboratório de informática, quadra de esportes 

coberta, cozinha, sala de leitura, banheiro dentro do prédio, banheiro adequado a alunos com 

deficiência ou mobilidade reduzida, sala de secretaria, despensa, pátio coberto, computadores 

administrativos, computadores para alunos, TVs, DVD, retroprojetor, impressora, projetor 

multimídia (Datashow) e câmera fotográfica/filmadora.  

4.2 Etapas do percurso metodológico 

O percurso metodológico foi iniciado com a avaliação de forma quantitativa e 

qualitativa (Minayo, 2009) de temas associados a EAMC utilizando os LDs de Ciências do EFII 

pertencentes a Coleção Geração Alpha (Fig. 2). Enquanto os cientistas sociais que trabalham 

com estatística visam criar modelos, descrever e explicar fenômenos que produzem 

regularidades, a abordagem qualitativa se aprofunda no mundo dos significados. “Entre elas há 

uma oposição complementar que, quando bem trabalhada teórica e praticamente, produz 

riqueza de informações” (Minayo, 2009, p. 22).  
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A coleção dos LDs utilizada pela escola foi encaminhada juntamente com LDs 

pertencentes a outras coleções. A escola optou pela utilização da Coleção Geração Alpha (Fig. 

3), pertencente ao Programa Nacional do Livro e do Material Didáticos de 2020 (PNLD). 

 

Figura 3 - Capa da Coleção Geração Alpha. 

 

    Fonte: Geração Alpha (2018). 

Foi realizada a leitura de forma integral dos 4 LDs pertencentes a Coleção Geração 

Alpha. Tal análise viabilizou uma melhor visão dos conteúdos propostos, assim como, as 

abordagens utilizadas pelos autores. Foram também avaliados os aspectos visuais e as propostas 

de avaliações. Lüdke e André apontam: 

  

Depois de organizar os dados, num processo de inúmeras leituras e 

releituras, o pesquisador pode voltar a examiná-los para tentar 

detectar temas e temáticas mais frequentes (Lüdke e André, 1986, p. 

42). 

 

A pesquisa se faz tão necessária diante dos avanços constantes do conhecimento, “[...] 

o que nos motiva pesquisar algo advém das experiências de vida, sejam pessoais e/ou 

profissionais, do contexto sociopolítico e econômico vivenciado e das lacunas existentes nas 

investigações científicas” (Neto e Castro, 2017, p. 82-83) 
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Podendo ser definida em seu objetivo a descoberta de respostas a problemas utilizando 

de metodologia cientifica, tendo um desenvolvimento inacabado e permanente entre teoria e 

dados (Gil, 1999; Minayo, 2009). Conforme Minayo: 

Entendemos por pesquisa a atividade básica da Ciência na sua 

indagação e construção da realidade. É a pesquisa que alimenta a 

atividade de ensino e a atualiza frente à realidade do mundo. 

Portanto, embora seja uma prática teórica, a pesquisa vincula o 

pensamento e ação. Ou seja, nada pode ser intelectualmente um 

problema, se não tiver sido, em primeiro lugar, um problema da vida 

prática (Minayo, 2009 p. 17). 

 

A coleta de dados foi realizada na Escola Estadual, referenciada na Secção 4.1.2, no 

ano de 2022. Foram elaboradas e aplicadas 10 questões abertas para todas as séries dos anos 

finais do EFII (Comitê de Ética tendo como registro de CAAE o número 

57568522.4.0000.5509).  De acordo com Máximo-Esteves (2008, p. 80), “Formular questões 

de investigação é o ponto de partida para conduzir qualquer investigação. (...) As questões 

de partida permitem focar os tópicos e antever um conjunto de decisões relativamente aos 

caminhos a percorrer.”  

O questionário foi respondido no ano de 2022 por 126 alunos da Escola Estadual, 

tendo os alunos entrevistados as idades compreendidas entre 11 e 15 anos. As questões 

propostas foram: 1. Explique a diferença entre oceano e mar; 2. Cite três organismos 

presentes nos oceanos e mares; 3. Qual a importância dos oceanos?; 4. Explique o que é 

manguezal?; 5. Quando você caminha pela praia, quais são os tipos de lixo mais frequentes?; 

6. Qual o significado das cores das bandeiras nas praias?; 7. O que é sobrepesca?; 8. O que 

é o período de defeso?; 9. Qual é o maior produtor de oxigênio para o planeta?; 10. Como o 

aquecimento global pode afetar os oceanos? Objetivando diagnosticar o conhecimento dos 

alunos referente ao Ambiente Marinho e Costeiro para delinear de ações a tornar o 

conhecimento desses conceitos realmente significativos. O questionário é um meio: 

 

“[...] de investigação composta por um conjunto de questões que são 

submetidas a pessoas com o propósito de obter informações sobre 

conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, interesses, 
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expectativas, aspirações, temores, comportamento passado ou 

presente” (Gil, 2008, p. 121). 

 

Considerando a variedade de respostas dos alunos, foi utilizada a metodologia de Pereira 

et al. (2006) e Freitas, et al. (2017) classificando-as em três categorias: “Satisfatórias”, para as 

respostas completas nas quais os discentes demonstraram ter um conhecimento significativo do 

assunto, “parcialmente satisfatórias” para aquelas onde os discentes demonstraram ter um 

conhecimento mínimo a razoável (mais incompleto) do assunto abordado;  e “Insatisfatórias”, 

no caso dos discentes que demonstraram ou declararam nada saber sobre o assunto, ou ainda, 

quando os mesmos deixaram as questões em branco. Segundo Libâneo (2008, p. 153) “nenhum 

ensino pode ser bem-sucedido se não partir das condições prévias dos alunos para enfrentar 

conhecimentos novos”. 

 

5 Resultados e discussão 

5.1 Primeiro momento 

Os quatro volumes da Coleção Alpha Ciências são estruturados em unidades, capítulos 

e seções. Cada unidade desenvolve temas específicos do ensino de Ciências da Natureza a partir 

de textos, atividades, seções e boxes. Os conteúdos estão distribuídos na coleção considerando 

a sequência: 

• Volume I - 6º ano (260 páginas) - Unidade 1: Terra em movimento; Unidade 2: Planeta 

Terra; Unidade 3: Rochas, minerais e solo; Unidade 4: Materiais; Unidade 5: 

Organismos; Unidade 6: Invertebrados; Unidade 7: Vertebrados; Unidade 8: 

Locomoção humana e Unidade 9: Coordenação do corpo.  

• Volume II - 7º ano (260 páginas) - Unidade 1: Movimentos, forças e máquinas; Unidade 

2:  Temperatura e calor; Unidade 3: Geodinâmica; Unidade 4: Ar e atmosfera; Unidade 

5: Os seres vivos e os ambientes; Unidade 6: Ambientes do Brasil; Unidade 7: Ecologia; 

Unidade 8: Funcionamento do corpo humano e Unidade 9: Saúde individual e coletiva.  

• Volume III - 8º ano (228 páginas) – Unidade 1: Movimento da Terra e da Lua; Unidade 

2: Clima e meteorologia; Unidade 3: Energia; Unidade 4: Produção e consumo de 

energia; Unidade 5 - Energia elétrica; Unidade 6: Reprodução vegetal; Unidade 7: 

Reprodução animal; Unidade 8: Reprodução humana e Unidade 9: Saúde e sexualidade.  
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• Volume IV - 9º ano (268 páginas) - Unidade 1: Matéria: estrutura e classificação; 

Unidade 2: Formação de substâncias; Unidade 3: Aplicações das reações químicas; 

Unidade 4: Ondas; Unidade 5: Magnetismo; Unidade 6: Universo e Sistema Solar 

Universo; Unidade 7: Genética e hereditariedade; Unidade 8: Evolução e Unidade 9: 

Conservação. 

 

Os quatro LDs da coleção Geração Alpha utilizados pelos alunos do EFII foram 

analisados quanto a presença e frequência de temas relacionados à Educação Ambiental 

Marinha Costeira (EAMC). Após análise, não foram detectados nos LD do 6º ano (260 páginas), 

8º ano (228 páginas) e 9º ano (268 páginas) temas associados a EAMC. No LD do 7o (260 

páginas), apenas no Capítulo 3 intitulado “Ecossistemas aquáticos”, páginas 152 a 162, foi 

detectada a presença de abordagens correlatas a EAMC. Neste capítulo, foi observada, um 

conjunto de imagens associados ao tema e foram propostas 15 questões. Na lateral da página 

152, existem orientações didáticas para o professor que ministra aulas em locais fora da região 

litorânea. Nestas orientações, existe a indicação de solicitar aos alunos que já foram a praia, a 

descrição de como é a praia, também sinaliza que o professor deve auxiliar os alunos a 

nomearem os diferentes ambientes (praia arenosa, restinga, costão rochoso e manguezal). 

 

Tendo como habilidades desenvolvidas e objetivas do capítulo: 

Conhecer as características e a biodiversidade de ambientes 

costeiros, como praias arenosas, restingas, costões rochosos e 

manguezais. Identificar as características da zona marinha e as 

ameaças a esse ecossistema. Reconhecer que as comunidades 

tradicionais, como as caiçaras, possuem um conjunto de saberes 

próprios e valorizar o respeito à diversidade cultural. (EF07CL07) 

Caracterizar os principais ecossistemas brasileiros quanto à 

paisagem, à quantidade de água, ao tipo de solo, à disponibilidade de 

luz solar, à temperatura, etc., correlacionando essas características à 

flora e fauna específicas. (Nery, Catani e Aguilar, 2018, p.152). 

 

Nas páginas 152 e 153, o tema tartarugas marinhas é explorado a partir de um texto que 

descreve o trabalho desenvolvido pelo Projeto Tamar. De acordo com o texto, o Projeto Tamar 

atua entre os moradores e visitantes desenvolvendo ações associadas a EA. Dentre os temas 
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explorados, estão a marcação dos ninhos das tartarugas nas praias e a contínua degradação do 

ambiente marinho. Na página 161, foram localizadas duas questões associadas a imagem de um 

ninho de tartaruga-de-pente presente na praia de Intermares. 

Na página 154, o manguezal foi apresentado em formato de texto com três imagens 

incorporadas. Na sequência, são propostas 12 questões, porém, apenas 5 destas são associadas 

ao manguezal. A orientação didática ao professor propõe que o docente explore com os alunos 

características da vegetação, a importância do manguezal como área de reprodução de muitas 

espécies marinhas e o aterramento dos manguezais sendo um impacto direto da ocupação 

urbana nas faixas litorâneas do Brasil.  Na página 155 há um parágrafo retratando a Ameaças 

aos Ecossistemas Marinhos com a imagem da garoupa-verdadeira e o risco à extinção, com um 

pequeno quadro abaixo também com um parágrafo sobre o Projeto Coral Vivo convidando o 

leitor a se inteirar sobre os recifes de coral no Brasil. Na página 159, sessão Ampliando 

horizontes, há um texto intitulado “Comunidades caiçaras”, tendo uma imagem de uma 

comunidade com a seguinte legenda: “Ao longo do tempo, o modo de vida das caiçaras 

representou baixo impacto ambiental. Comunidade caiçara em Guaraqueçaba (PR), 2012.” 

Seguido de 3 questões com respostas discursivas a ser dada pelos alunos, com o objetivo de 

reflexão sobre a diversidade das culturas, respeito e preservação das culturas dos povos 

tradicionais, impacto do avanço da urbanização na vida dessas pessoas, promovendo a 

conscientização socioambiental. Como complementação na lateral da página há uma sugestão 

de uso de recurso audiovisual sobre a temática propondo que os alunos façam uma pesquisa 

sobre as comunidades tradicionais do Brasil. 

O Capítulo 3, apresenta conceitos básicos associados a problemas ambientais e ações 

atreladas a EA, porém, não existem discussões relacionadas a importância das políticas 

ambientais. Para exploração e elaboração de atividades pedagógicas, o recurso mais utilizado 

pelo professor em sala de aula é o LD. O LD está intrinsicamente relacionado com a organização 

das aulas e consecutivamente a qualidade da aprendizagem (Bergann e Ferro, 2007; Sartin et 

al. 2012; Isacksson, 2019), entretanto, na coleção avaliada, os conteúdos associados a EAMC 

que explorem questões relacionadas a ODS 14, que objetiva a conservação e uso sustentável 

dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável são 

escassos. 

Os temas mais frequentemente abordados relacionados as tartarugas marinhas 

monitoradas (tartaruga-cabeçuda (Caretta caretta), tartaruga-de-pente (Eretmochelys 
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imbricata), tartaruga-verde (Chelonia mydas), tartaruga-oliva (Lepidochelys olivacea) e 

tartaruga de-couro (Dermochelys coriacea)) que habitam em ambiente marinho brasileiro 

representam cinco entre as sete espécies conhecidas mundialmente. O monitoramento permite 

criar medidas de conservação com finalidade de preservação das espécies, como estratégias de 

manejo ecológico e realização de atividades de EA (Carvalho, 2021). Outro tema também muito 

explorado é o manguezal. 

O tema manguezal de acordo com Freitas; Capeti e Sampaio (2017) trata-se de um 

ecossistema costeiro que infelizmente sofre preconceito da maioria das pessoas que residem em 

suas áreas ou em sua proximidade, não apenas pelas suas características físico-químicas 

como solo movediço, alagadiço e apresentar mau cheiro, mas também por sofrer descarte 

irregular de resíduos sólidos sejam depositados ou trazidos pela maré. Pontuam a necessidade 

de criar maneiras de estudo já que os conteúdos em LD utilizados pelas escolas são 

insuficientes. 

Conforme a Lei No 12.651/2012 o manguezal se trata de Área de Preservação 

Permanente (APP):  

Área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função 

ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 

estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 

fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 

humanas (Brasil, 2012). 

 

Que segundo § I do Artigo 11-A consta a obrigação do Poder Público pela “salvaguarda 

da absoluta integridade dos manguezais arbustivos e dos processos ecológicos essenciais a eles 

associados, bem como sua produtividade biológica”. 

A extinção de espécies como garoupa-verdadeira, o coral entre outras trará impactos 

irreversíveis tanto para o ambiente marinho como para a população, de acordo com relatório 

"Estado dos Recifes de Coral do Mundo: 2020," desde 2009 há uma perda de 14% dos corais, 

devido às mudanças climáticas que estão elevando a temperatura dos oceanos, a perda da 

qualidade da água, sobrepesca, excessivo desenvolvimento costeiro (Un Environment 

Programme, 2021).  

A temática comunidades caiçaras desempenha um importante papel relacionado a outra 

temática importantíssima para a sustentabilidade marinha, a pesca sustentável. As comunidades 
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tradicionais praticam a pesca sustentável que é o contrário da sobrepesca, os conhecimentos 

referentes ao ambiente marinho e as espécies capturadas são passados de geração para geração 

construindo o saber com os mais velhos e com as experiências do dia-a-dia (Diegues, 1995; 

Clauzet, Ramires e Begossi, 2007). 

Diante dos impactos ambientais se faz necessário o despertar para a consciência 

ecológica que está associada ao conceito de responsabilidade social frente à natureza. Esta 

responsabilidade está atrelada a um conjunto de ações individuais e coletivas que apresentam 

um viés sustentável e ecológico. Tais ações viabilizam transformações locais e se expandem 

para o global (Moser, 1983). Ações que se expressam na EA e nos seus conceitos fundamentais 

que estão atrelados aos processos de preservação e recuperação dos serviços ecossistêmicos 

(Ramos, 2001; Moraes, Schulz e Matheus, 2006). A eco-alfabetização permite ao estudante o 

reconhecimento de termos ambientais básicos, capacidade de utilizar o conhecimento ambiental 

e conceitos para estruturar um posicionamento diante de questões ambientais específicas, 

avaliar informações adquiridas e capacidade de tomar decisões relacionadas a problemas 

ambientais (Muliana Maryani e Somantri, 2017). 

Os LDs necessitam apresentar temáticas atualizadas abordando as questões do ODS 14, 

levando em consideração os aspectos sociais. “Constatar a realidade nos torna capazes de 

intervir nela, tarefa incomparavelmente mais complexa e geradora de novos saberes do que 

simplesmente a de nos adaptarmos a ela.” (Freire, 1997, p. 27). Tonin e Uhmann (2020) 

constataram em estudo analisando LDs de ciências referente a EA que falta valores ambientais 

para o pensamento crítico, para que haja a sensibilização, percepção e transformação das 

concepções dos alunos, ou seja, “trabalhar na perspectiva da EA crítica ainda é um desafio, 

tendo em vista a complexidade das diferentes concepções e práticas existentes (também 

limitadas na sua efetivação)” (Uhmann e Vorpagel, 2018, p.2).  

Para essa formação crítica é fundamental o estudo dos aspectos legais relativos à 

temática ambiental, que como evidenciado neste estudo não foi abordado na coleção analisada, 

podendo ter sido abordado em todas as temáticas tratadas no Capítulo 3, como Decreto nº 

3842/2001 – Convenção Interamericana para Preservação de Tartarugas Marinhas: Proíbe a 

captura, restringe atividades humanas, define a proteção de locais de desova, etc. Lei nº 10.779, 

de 25 de novembro de 2003, alterada pela Lei nº 13.134, de 14 de junho de 2015 referente ao 

período de defeso. A legislação do período de defeso em observação também a extinção de 

espécies como garoupa-verdadeira. 
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Em complemento com a Lei No 12.651/2012 que classifica o manguezal de Área de 

Preservação Permanente (APP) poderia ser abordado a legislação referente a Unidades de 

Conservação e a Convenção de Ramsar, a Portaria 3642, de 10 de dezembro de 2018 Plano 

Nacional de Prevenção, Controle e Monitoramento do Coral-sol (Tubastraea coccínea e 

Tubastraea tagusensis) no Brasil. Referente as comunidades tradicionais temos a Política 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais reconhecida 

pelo Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007 (Brasil, 2024, 2007). Bonoto e Semprebone 

(2010) ao analizarem os LD de Ciências, destacaram como raramente é mencionada a legislação 

ambiental, tão necessária para a formação crítica e emancipatória dos cidadãos. Os autores ainda 

consideram as argumentações piagentianas de desenvolvimento do juízo moral, passando o 

sujeito de obediênte para autônomo que discute e cria regras, devendo estas condições trazidas 

para os meios educacionais. Também consideram fundamental a intervenção do professor e 

identificam limitações nos LDs, destacando a importância na criação de propostas 

complementares que viabilizem um ambiente de reflexão para os alunos. 

Os temas associados a ambientes marinhos foram identificados em um único capítulo 

que contempla o ODS 14. Tais temas são de extrema relevância, porém, outros temas como:  

plásticos e microplásticos e seus impactos, dessalinização da água do mar, resíduos sólidos nas 

praias, impacto por hidrocarboneto, algas e oxigênio, eutrofização, conhecendo o fundo do mar, 

coliformes fecais e a qualidade das praias, tubarões e arraiais em perigo,  pesca sustentável, 

presente crítico e o futuro incerto dos oceanos, os oceanos e o clima, mudanças climáticas, nível 

do mar e a vida marinha, correntes marítimas e atividades humanas, caça às baleias, ilha de lixo 

do pacífico,  geração de energia das marés e geração de energia eólica no mar, esponjas, seu 

potencial biotecnológico e sua preservação, Parque Nacional de Alcatrazes, Unidades de 

Conservação, Área protegidas no mar e os sítios RAMSAR,  não são explorados nos 4 LDs da 

coleção analisada neste estudo.  

Neste sentido, fica claro que a BNCC enquanto documento nacional norteador da 

educação, possui lacunas nos LDs que refletem na sala de aula. Tais lacunas interferem 

diretamente no ODS 4 que pretende “assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, 

e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos” (ONU, 2015). E 

complementando com um trecho do Art 205: “[...] ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania [...]” (Brasil, 1998). 
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5.2 Segundo momento 

As respostas associadas ao questionário aplicado aos discentes dos anos finais do EFII 

da Escola Estadual são apresentadas nas Figuras 4, 5, 6 e 7. A questão P1 proposta no presente 

estudo abordava a diferença entre oceano e mar. De acordo com as respostas obtidas, foi 

detectado que mais de 80% dos alunos do 6º e 7º Ano do EFII desconheciam a diferença entre 

oceanos e mares (Fig. 4 e 5), contudo, mais de 80% dos alunos do 8º e 9º Ano do EF (Fig. 6 e 

Fig. 7) souberam responder de modo satisfatório a mesma questão.  

 

Figura 4 - Porcentagem das respostas encontradas consideradas satisfatórias, parcialmente satisfatórias e 

insatisfatórias da concepção dos alunos do 6º ano. (P1) Sabem a diferença entre oceano e mar; (P2) Citam três 

organismos presentes nos oceanos e mares; (P3) Citam a importância dos oceanos; (P4) Sabem o que é manguezal; 

(P5) Citam quais são os tipos de lixo mais frequentes visualizam nas praias; (P6) Sabem qual o significado das 

cores das bandeiras nas praias; (P7) Sabem que é sobrepesca; (P8) Sabem o que é o período de defeso; (P9) Sabem 

qual é o maior produtor de oxigênio para o planeta; (P10) Sabem dizer como o aquecimento global pode afetar os 

oceanos. 
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Figura 5 - Porcentagem das respostas encontradas consideradas satisfatórias, parcialmente satisfatórias e 

insatisfatórias da concepção dos alunos do 7º ano. (P1) Sabem a diferença entre oceano e mar; (P2) Citam três 

organismos presentes nos oceanos e mares; (P3) Citam a importância dos oceanos; (P4) Sabem o que é manguezal; 

(P5) Citam quais são os tipos de lixo mais frequentes visualizam nas praias; (P6) Sabem qual o significado das 

cores das bandeiras nas praias; (P7) Sabem que é sobrepesca; (P8) Sabem o que é o período de defeso; (P9) Sabem 

qual é o maior produtor de oxigênio para o planeta; (P10) Sabem dizer como o aquecimento global pode afetar os 

oceanos. 

 

 

Em um estudo similar proposto por Figueira, Correia e Sovierzosk (2017) foi constatado 

que 90% dos estudantes identificaram a diferença entre praia e rio. Segundo os autores, os 

alunos possuem uma maior facilidade em compreender a diferença entre praia e rio em 

comparação a oceano e mar. Conforme resolução do CONAMA N° 357, de 17 de março de 

2005, Art. 2° são adotadas as seguintes definições: “I - águas doces: águas com salinidade igual 

ou inferior a 0,5 ‰; II - águas salobras: águas com salinidade superior a 0,5 ‰ e inferior a 30 

‰; III - águas salinas: águas com salinidade igual ou superior a 30 ‰.”(p 2). 

Embora os oceanos sejam uma massa de água contínua que circunda 

o planeta, os especialistas apontam que existem dois critérios para 

diferenciar mares de oceanos: a profundidade e a localização 

geográfica. Os mares são locais delimitados total ou parcialmente 

pelos continentes e com profundidades que variam até mil metros. 

Embora quase sempre façam parte dos oceanos, alguns presentam 

uma relação restrita com aqueles, como o Mar Mediterrâneo, por 

exemplo, que separa a Europa da África e liga-se ao oceano Atlântico 

por meio do Estreito de Gibraltar. Há casos também em que são 

totalmente isolados, como o Mar Morto, situado no Oriente Médio, 
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ou o Mar Cáspio, na Ásia Ocidental. Os mares também se ligam aos 

25 continentes por meio dos rios e dos ecossistemas costeiros. Os 

oceanos, além de possuírem uma profundidade média maior (3.300 

metros), podendo chegar a 11 mil metros, como ocorre nas Fossas 

Marianas do Oceano Pacífico, são muito mais extensos e permitem a 

livre circulação das águas (UNESCO, 2020, p.24-25).  

 

Na questão P2, foi solicitada a citação de três organismos presentes nos mares e oceanos. 

O índice de acerto dos alunos considerado como satisfatório foi de 92% para o 6º ano (Fig.4), 

66% para o 7º ano (Fig. 5), 70% para o 8º ano (Fig. 6) e 97% para o 9º ano (Fig. 7). Entre as 

respostas dadas estão: “tubarão, peixe, coral, tartaruga, água viva, conchas, baleia, caranguejo, 

estrela do mar” entre outros. Os organismos são o conjunto de todos os sistemas, formando um 

ser vivo e especificamente os organismos marinhos são os que habitam o ecossistema marinho 

que podem ser divididos em três grupos: plâncton, nécton e bento (Odum, 2004). Sendo 

considerado como satisfatório as respostas com três tipos distintos de espécies que vivem no 

mar e oceanos, parcialmente satisfatório uma ou duas espécies que vivem no mar e oceanos e 

insatisfatório se a resposta dada se tratar de espécie que não vive nesse ecossistema ou respostas 

em branco. 

Figueira, Correia e Sovierzosk (2017) em pesquisa com alunos da região do sertão de 

Alagoas obtiveram resultados satisfatórios referente ao conhecimento de animais marinhos, 

constatando que esse conhecimento foi adquirido pelos meios de comunicação como televisão 

e internet, pois destes alunos 33% nunca foram à praia e 67% afirmaram terem estado apenas 

uma vez na praia. As espécies mais citadas pelos alunos foram água viva, tubarão, baleia, polvo, 

cavalo marinho, peixe e golfinho. Quando a pergunta foi mais específica, como no caso de 

espécies que habitam no manguezal, as respostas encontradas por Sampaio, Freitas e Barrella 

(2019) foram caranguejo, jacaré, aves, peixes; peixe-boi, crocodilo, lagarto, aranha e minhoca, 

o que denota uma certa lacuna no conhecimento associada ao ambiente marinho e costeiro. 
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Figura 6 - Porcentagem das respostas encontradas consideradas satisfatórias, parcialmente satisfatórias e 

insatisfatórias da concepção dos alunos do 8º ano. (P1) Sabem a diferença entre oceano e mar; (P2) Citam três 

organismos presentes nos oceanos e mares; (P3) Citam a importância dos oceanos; (P4) Sabem o que é manguezal; 

(P5) Citam quais são os tipos de lixo mais frequentes visualizam nas praias; (P6) Sabem qual o significado das 

cores das bandeiras nas praias; (P7) Sabem que é sobrepesca; (P8) Sabem o que é o período de defeso; (P9) Sabem 

qual é o maior produtor de oxigênio para o planeta; (P10) Sabem dizer como o aquecimento global pode afetar os 

oceanos. 

 

 

Figura 7 - Porcentagem das respostas encontradas consideradas satisfatórias, parcialmente satisfatórias e 

insatisfatórias da concepção dos alunos do 9º ano. (P1) Sabem a diferença entre oceano e mar; (P2) Citam três 

organismos presentes nos oceanos e mares; (P3) Citam a importância dos oceanos; (P4) Sabem o que é manguezal; 

(P5) Citam quais são os tipos de lixo mais frequentes visualizam nas praias; (P6) Sabem qual o significado das 

cores das bandeiras nas praias; (P7) Sabem que é sobrepesca; (P8) Sabem o que é o período de defeso; (P9) Sabem 

qual é o maior produtor de oxigênio para o planeta; (P10) Sabem dizer como o aquecimento global pode afetar os 

oceanos. 
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A EAMC desenvolvida em ambiente formais deixa lacunas e fragilidades entre elas 

facilmente detectável a falta de materiais didáticos específicos para licenciandos trabalharem 

de forma efetiva na educação básica esse ecossistema. Deste modo, o presente estudo, propõe 

uma metodologia diferenciada para aprimoramento dos conhecimentos dos licenciandos e 

metodologias pedagógicas didáticas possibilitando o alfabetismo científico que abordarão 

temas para fortalecimento da EAMC crítica para cobrir as lacunas identificadas no decorrer da 

pesquisa realizando um movimento em formato de bola de neve em prol do ambiente marinho. 

“Cada instituição educacional deve estar apta a construir quem vai transformar o mundo 

fazendo cultura e história” (Freire, 1980).    

Na questão (P3) quando perguntado sobre a importância dos oceanos, o índice de acerto 

dos alunos considerado como parcialmente satisfatório foi de 20% para o 6º ano, 10% para o 7º 

ano, 90% para o 8º ano e 92% para o 9º ano. Sendo consideradas como satisfatório as respostas 

que citaram lazer, fonte de alimento, fonte de renda e manutenção do planeta. Considerado 

parcialmente satisfatório pelo menos duas das respostas acima e insatisfatório quando não 

souberam responder. 

Respostas similares como as obtidas por Katon et al. (2014) em pesquisa realizada com 

estudantes onde a maioria faz relação com lazer, esporte, alimento e trabalho.  Paresque et al. 

(2023) destacam que a população brasileira mesmo a litorânea não conhece a importância que 

o oceano tem. A importância dos oceanos já começa a ser mencionada pela teoria de surgimento 

de vida na Terra que se deu nas profundezas dos oceanos, matéria inorgânica que eram 

expelidas do interior da terra através de fendas alimentavam as primeiras bactérias a cerca de 4 

bilhões de anos (Silveira, 2011).  

(...) os oceanos possuem uma valorosa relação com o bem-estar 

humano através de serviços ecossistêmicos, fonte de descobertas para 

a farmacologia e biomedicina, valores culturais, e simplesmente a 

satisfação de pessoas, a qual deriva da harmonia dos oceanos 

saudáveis e de sua biodiversidade estável (Moura et al., 2011, p. 

3476). 

Na questão (P4) referente ao conhecimento do ecossistema manguezal, o índice de 

acerto dos alunos considerado como parcialmente satisfatório foi de 4% para o 6º ano, 0% para 

o 7º ano e satisfatório em 40% para o 8º ano e 56% para o 9º ano. Sendo considerado satisfatório 

a explicação de que se trata de um ambiente costeiro, lodoso, com cheiro próprio, com 

vegetação característica, parcialmente insatisfatório pelo menos uma das duas respostas 
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anteriores e insatisfatório quando as respostas não tinham relação com o manguezal ou quando 

não houve respostas. 

Em pesquisas realizadas com estudantes da rede estadual do litoral de São Paulo com o 

objetivo de diagnosticar a percepção ambiental referente ao manguezal se obteve resultado 

insatisfatório (Sampaio et al, 2018, 2019). Quando a mesma pesquisa foi feita com estudantes 

da rede estadual do litoral do Paraná após tabulação dos resultados e verificação dos resultados 

insatisfatórios, houve um trabalho de educação ambiental que pode permitir a constatação que 

os estudantes assimilaram o conhecimento sobre a relevância dos manguezais (Freitas, Capeti 

e Sampaio, 2017). Ainda de acordo com as autoras “o manguezal é um ecossistema costeiro de 

transição entre o ambiente terrestre e marinho, característico de regiões tropicais e subtropicais” 

(Freitas, Capeti e Sampaio, 2017, p.121).  

Ao se abordar quais são os tipos de lixo mais frequentes nas praias (P5), índice de acerto 

dos alunos considerado como satisfatório foi de 98% para o 6º ano, 80% para o 7º ano e 

satisfatório em 100% para o 8º ano e 94% para o 9º ano, onde elencaram com maior frequência 

os RS: garrafa (plástica e vidro), plástico, lata, sacola, saco plástico e bitucas de cigarro. Sendo 

considerado como satisfatório pelo menos três resíduos distintos, parcialmente satisfatório dois 

ou um insatisfatório nenhuma resposta. Sendo dado como resposta a maior porcentagem para 

plástico representando 28% e a menor frequência 5% para bitucas de cigarro, que de acordo 

com Bom et al (2020), a bituca de cigarro não é um RS considerado pela maioria das pessoas 

como um agente poluidor.  Portz et al. (2011); Neves et al. (2011); Leite et al. (2014), Stelmack 

et al. (2018) identificaram também o plástico como o principal poluente das praias. Infelizmente 

são vários os agentes causadores de impactos nos oceanos causando pressões no meio ambiente 

marinho em níveis globais impactando esse ecossistema como também a saúde pública (Moura 

et al. 2011; Hatje, Cunha e Costa, 2019). De acordo com Rangel-Buitrago et al. (2020) o 

esquema de gestão para lidar com o lixo marinho está dividido em medidas preventivas, de 

mitigação, de remoção e de mudança de comportamento. As medidas de remoção e mitigação 

têm impacto a curto e médio prazo, enquanto as ações de prevenção e mudança de 

comportamento têm impacto a longo prazo. Bettencourt et al. (2023) destacam que ações de 

mudança de comportamento são transversais. Campanhas educativas e atividades de 

sensibilização são exemplos de medidas que podem ser utilizadas para influenciar 

comportamentos, envolvendo assim as pessoas na redução do lixo marinho. 
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Quando perguntado (P6) qual o significado das cores das bandeiras nas praias, o índice 

de acerto dos alunos considerado como satisfatório foi de 36% para o 6º ano, parcialmente 

satisfatório de 20% para o 7º ano e satisfatório em 96% para o 8º ano e 84% para o 9º ano. 

Sendo considerado como satisfatório verde para água própria para banho, vermelho para 

imprópria para banho e/ou vermelha perigo, parcialmente satisfatório pelo menos uma das 

respostas anteriores e insatisfatório respostas erradas ou nenhuma resposta. Em pesquisa 

realizada com estudantes da rede estadual do litoral de São Paulo referente percepções 

ecológicas e sanitárias da praia próxima da unidade escolar 76% dos entrevistados afirmam que 

sabem o significado das bandeiras e 26% afirmam que entram no mar mesmo sabendo que a 

bandeira vermelha significa que a água está imprópria para banho (Sampaio, Freitas e Barrella, 

2018). A cor das bandeiras nas praias no Estado de São Paulo, mostra a classificação da 

qualidade das praias que é controlada pela CETESB utilizando alíquotas de água das praias para 

medir as concentrações de bactérias fecais, representado pelas bactérias Escherichia coli de 

acordo com a Resolução Conama n°274/2000 (CETESB, 2007). 

Quando perguntado (P7) se sabem que é sobrepesca o índice de acerto dos alunos 

considerado como parcialmente satisfatório foi de 4% para o 6º ano, insatisfatório em 100% 

para o 7º ano e satisfatório em 76% para o 8º ano e 36% para o 9º ano. Sendo considerado como 

satisfatória as respostas que citam que se trata da pesca de mais peixes do que o sistema pode 

suportar ou de outros recursos pesqueiros, parcialmente satisfatória pesca excessiva de peixes, 

insatisfatória quando não souberam responder. Marinho e Silva-Oliveiras (2023) constataram 

que estudantes da rede pública localizada em uma Reserva Extrativista (Resex) e seus familiares 

necessitam de uma melhor formação associada a exploração pesqueira. 

“A sobrepesca é pesca excessiva, realizada pelo humano, sobre peixes, mariscos ou 

outros recursos pesqueiros” (Krelling e Chierigatti, 2011, p. 225). Ainda de acordo com os 

autores o consumo mundial de pescado triplicou nos últimos quarenta anos agravando questões 

como: grandes quantidades de descarte de pescados, diminuição de pescados, pesca 

desordenada, divergências entre pescadores, indiferença das autoridades, controle de grandes 

embarcações entre outros. Os envolvidos com a pesca direta ou indiretamente precisam ter 

ciência dos problemas existentes que podem ainda serem agravados no futuro reconhecendo a 

sua participação para tomadas de medidas e ações. 

Na questão P8, foi observado um melhor desempenho de conhecimentos associados ao 

defeso entre os alunos do 8º ano (Fig. 6) e 9º ano (Fig. 7). O período de defeso é a “época de 
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reprodução das espécies” (Krelling e Chierigatti, 2011 p. 239). Em estudo realizado por Freitas 

et al. (2016) com estudantes do 8º e 9º ano na Ilha de São Luís no Maranhão e com seus pais 

que eram pescadores/as evidenciou-se que muitos dos participantes desconheciam a expressão 

“período de defeso” e a sua relação com as espécies. Após atividades EA com os entrevistados 

constatou-se a sensibilização de todos pela importância do período de defeso para a 

continuidade das espécies. 

Quando perguntado (P9) qual é o maior produtor de oxigênio para o planeta o índice de 

acerto dos alunos considerado como parcialmente satisfatório foi de 4% para o 6º ano, 

satisfatório em 5% para o 7º ano, em 26% para o 8º ano e 43% para o 9º ano. Sendo considerado 

como satisfatório a resposta algas, parcialmente satisfatório os oceanos e insatisfatórias 

nenhuma das duas respostas anteriores ou sem respostas. Em pesquisa realizada por Sei (2022) 

45% dos alunos entrevistados consideram as algas importantes por serem produtoras de 

oxigênio e 65% dos alunos entrevistados por Mendes e Costa (2015) relacionaram as algas a 

produtores de oxigênio. Quando perguntado a palavra que vem à cabeça quando se fala em 

algas, as mais citadas são fotossíntese e maré vermelha, a segunda palavra mais citada é 

oxigênio e a terceira produtor primário (Napoleão, Costa e Araújo, 2022) 

O aquecimento global foi o tema da questão P10, espantosamente, muito embora seja 

um tema recorrente, nenhuma série apresentou um desempenho satisfatório acima de 70%. Em 

um estudo conduzido por Silva, Aguiar e Farias (2020) foi constatado que 43% dos alunos do 

6º ano do EFII associaram o tema mudança climática a mudança no tempo e 68% dos alunos 

afirmaram que as ações humanas impactam nas mudanças climáticas. Alves et al. (2022) 

obtiveram resultados satisfatórios quando abordaram o tema acidificação dos oceanos. Os 

autores destacaram que muito embora seja um tema pouco explorado, fomentar discussões nas 

salas de aula é uma ação fundamental para que as crianças compreendam que a sustentabilidade 

dos oceanos e seus ecossistemas está atrelada a manutenção da vida humana. 

Segundo Nation e Feldman (2021) o ensino relacionado as alterações climáticas permeia 

questões de cunho social e científico. A presença deste tema nos currículos de ciências tem se 

ampliando, mas ainda não é suficiente. Os autores reforçam que os docentes necessitam de uma 

melhor formação, para assim, explorarem o tema de maneira efetiva em suas práticas 

pedagógicas. Além disso, eles destacam que apresentar conteúdos associados a alterações 

climáticas, de forma imparcial, pode resultar em crenças não científicas que fortalecem as 

abordagens negacionistas. Esta afirmação está alinhada com Ghilardi-Lopes et al. (2023) que 
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descrevem de maneira similar a visão que os brasileiros possuem a respeito das mudanças 

climáticas. Segundo os autores, a mídia exagera na forma que apresenta tais assuntos e o homem 

tem a capacidade de controlar processos que ocorre no mar.  

 

6 Considerações Finais 

A EA tornou-se conteúdo obrigatório na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

desde o ano de 2012. No entanto, a inclusão na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

(Brasil, 2018) trouxe desconfortos devido à superficialidade com que a temática foi tratada no 

documento. Isso ressalta a necessidade de complementar o conhecimento dos profissionais e 

capacitá-los para abordar questões ambientais de forma mais incisiva, dando ênfase à 

biodiversidade como elemento chave nesse contexto (Silva et al. 2023).  

A EAMC não é abordada de maneira frequente nos LDs de Ciências do EFII. Os temas 

alterações climáticas e ecossistemas marinhos, contaminantes químicos emergentes, 

eutrofização e hipóxia costeira, múltiplos estressores e respostas biológicas, segurança dos 

frutos do mar e maricultura sustentável, tecnologia de monitoramento e controle da poluição e 

avaliação de riscos humanos e ecológicos são poucos explorados assim como ocorre no 

currículo australiano (Gough, 2017). Marín (2017) destaca que a biodiversidade é uma 

propriedade essencial da vida e como cidadãos responsáveis devemos promover vivências 

práticas que desenvolvam habilidades e atitudes em prol do meio ambiente. 

Segundo Gouch (2017), aspectos da sustentabilidade dos oceanos, da poluição marinha 

e da ecotoxicologia, poderiam ser incorporados na EAMC ou de sustentabilidade como parte 

de uma abordagem de cima para baixo através de propostas curriculares principalmente 

associadas as disciplinas de Ciências e Geografia. O delineando da relação entre a EA e o 

ambiente marinho são marginalizados nos currículos escolares.  

De acordo com os resultados obtidos, ao finalizar a análise da Coleção de LDs de 

Ciências do EFII, foi constatada a reduzida ocorrência de abordagens associadas ao EAMC 

(ODS14). Os temas relacionados a EAMC foram detectados apenas em um único Capítulo do 

LD do 7º do EFII. Os temas foram apresentados majoritariamente na forma de textos acrescidos 

de imagens ilustrativas. Não existiam propostas relevantes para que os temas fossem explorados 

de forma mais aprofundada.  



 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 
“JÚLIO DE MESQUITA FILHO” 

Instituto de Biociências 
Câmpus do Litoral Paulista 

 

 

42 

 

Os LDs são uma das principais ferramentas pedagógicas utilizadas pelos docentes e 

discentes ao longo de todo o Ensino Básico, deste modo, é imprescindível a revisão dos 

conteúdos e formas de abordagem que integram a estudos relacionados a EAMC. Ao que se 

refere a investigação com os alunos, foi observado que nos anos finais do EFII, existe um 

reduzido conhecimento associado a diferenciar o oceano e mar (P1) e como o aquecimento 

global pode afetar os oceanos (P10).  As questões com melhor concepção de conhecimento 

foram as P3 e P5.  A utilização sustentável dos recursos marinhos depende unicamente da 

compreensão das pessoas sobre as interações homem-mar. As cidades e os países costeiros são 

os locais-chave para lidar com estas questões em termos de literacia oceânica (Mallick et al., 

2023).  
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